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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.O 08,I/20I9

contrato que cetebram o MuNtcÍplo oE SANTA MARTA Do oESTE, pessoa jurídica
de direito público interno, inscrata no CNpJ sob no. 90.684. S44l0001-26, com sede
administrativa na Rua Jose de França Pereira, 10- na cidade de Santa Maria do Oeste _ pr,
neste ato representado pelo Sr. JOSE REINOLDO OLIVEIRA, brasileiro, casado, prefeito
Municipal, portador da Cédula de Identidade RG. no. 4.153.797-3, e inscÍito no C. p.F. n.o
508.688.109-91, residente e domiciliado na Rua Arnatdo Ewaldo lanse, 760, centro, nesta
cidade e que aqui passa a denominar-se de CONTRATANTE, e de outro lado JOÃO VITOR
DE MIRANDA, inscrita no C.N.P.J. n." 78.914.306/0001-40, com sede na Rua Antônio Esteche,
50, Centro, Goioxim/Pr, neste ato representado pelo Sr. Joáo Vitor de Miranda, portador do RG

^." 
3.204.490-5 e inscrito no CPF n.o 435.625.829-00, e que aqui passa a denominar-se de

CONTRATADA.
O presente contrato tem seu fundamento e finalidade nos termos postos no

procedimento licitatório, modatidade PREGÃO n.o 023t2019, regendo-se, no que couber pela
Lei Federal no. 10.52012002, com aplicação subsidiária da Lei Federal no. 8.666/93 e suas
alteraçÕes posteriores, assim como pelo edital e proposta licitada vencedora, bem como pelas
cláusulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigaçÕes e
responsabilidade das partes.

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
E objeto do presente termo é o fornecimento de ,,CONTRATAçÃO DE EMPRESA
PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA
scFv (sERvtÇo DE coNVtvENctA E FORTALECTMENTO DE VTNCULOS)
VINCULADOS A SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE
SANTA MARIA DO OESTE-PR", peta CONTRATADA, mediante entrega, sem custo
adicional para o Município de Santa l\4aria do Oeste - Pr, conforme descrito abaixo:

CLAUSULA SEGUNDA: DO VALOR
O CONTRATANTE contraprestará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto

descrito na Clausula PÍimeira, o Valor Total dos ltens de R$ 276,00 (Duzentos e Setenta e Seis
Reais), mediante a apresentação de Nota Fiscal.

PARAGRAFO 1o - No valor acima descrito esta inserido quaisquer vantagens, abatimentos,
impostos, taxas e contribuiçÕes sociais, obrigaÇôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais e
comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte
ou terceiros, que correráo por conta do licitante vencedor.

CLAUSULA TERCEIRA: DA ENTREGA

PRAGRAFO 1o - Os produtos a serem fornêcidos deverá ser de procedência nacional e de
primeira linha, e deverá ser entregue de forma PARCELADA em pequenas quantidades dê

Lote: 1 - PRODUTOS DIVERSOS
Item Nome do produto/serviÇo Un Preço

máximo
Preço
máximo total

41 CREME DE LEITE TRADICIONAT EMBALAGEM
DE 2OO GR.

20,00 UN 2,30 46,00

45 Farinha de milho tipo biju, amarela, 100 % natural
Acondicionada em embalagem plástica, inviolada
contendo 1 kg. Validade mínima de 120 dias da data
da entrega.

100,00 UN 2,30 230,00

TOTAL 276,00

,c-

g

louant



F§.NdfrMUNICIPIO DE SANÍA MARIA OO OESÍE - ESTADO DO PARANÁ

C N P J: 95.684.544/0001-26

RUA JOSa OE FRÁtlçA pERETRÂ, [. r0 CIp:85.2]0.OOO . ror,tEnAx: (.t2) 36441359 Slo olÍo&do0ste

acordo as necessidades de cada secretaria, visto que este município nâo dispÕe de
almoxarifado para estocagem.
O objeto deste procedimento deverá ser entregue de forma parcelada (mediante requisiçâo

emitida pela Secretaria Municapal de Assistência Social) junto a Comissão de Recebimento de
Bens, Serviços e Obras do municipio de Santa Maria do Oeste - PR, sito a Rua Jose de
França Pereira, '10 - Centro - Município de Santa Maria do Oeste-Pr, juntamente com a Nota
Fiscal acompanhada das Certidóes Negativas de Regularidade Fiscal Unificada RFB/PGFN e
FGTS, no prazo máximo de 2 (dois) dias.

A descricão do produto na Nota Fiscal deverá obÍiqatoriamente. ser precedida da
descricão constante na Proposta de precos. Sendo que a Nota Fiscal deverá ser
entreque iuntamente com a Requisi de ComDra que oriqinou o oedido.

PARAGRAFO 20 - Qualquer desconÍormidade em relação ao edital será comunicado pela
Comissão de Recebimento de Bens, Serviços e Obras, obÍigando a empresa a substituir o
produto no prazo Máximo de 04 (Ouatro) dias, sob pena de incidir nas penalidades por
descumprimento total do contrato.

CLAUSULA QUARTA: DAS CONOIÇÓES DE PAGAMENTO
PARAGRAFO 10 - O pagamenlo será feito em até 15" (décimo quinto) dia do mês,
subsequente após a entrega dos objetos licitados.
PARAGRAFO 2o - Em caso dê nâo cumpÍimento pelo(a) contratado(a) de disposiçâo
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem preluízo de
quaisquer outras disposiçÕes contratuais.

CLAUSULA QUINTA: DO REAJUSTAMENTO DO PREçO

O preço contratual não sofrerá reajustamento.

CLAUSULA SEXTA: DAS FONTES OE RECURSOS

As despesas decorrentes da entrega do objeto do presente contrato, correrão no
presente exercício através de recursos provenientes de dotaçÕes consignadas no orçamento
vigente, a saber:

CLAUSULA SETIMA: VIGENCIA E PRORROGAÇAO
O presente contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, iniciando-sê na presente data.

Parágrafo '1o - Este contrato poderá ser prorrogado nas condiçÔes determinadas no art. 57 da
Lei 8.666/93, mediante ajuste entre as partes.
Parágrafo 2o - Considera-se encerrada a vigência do presente contrato, quando cumprida a
totalidade do ob.ieto contratado, caso êsta ocorÍa antes do prazo estabelecido no "caput" desta
clausula.

CLAUSULA OITAVA: DOS DIREITOS E OAS OBRIGAçÔES:
1. DOS DIREITOS:
Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato na forma
estipulada, e da CONTRATADA, perceber o valor ajustado na forma e no prazo

convencionados.

Dotaçoes

934 3.3.90.30.00.00 Do ExeÍcício2019 347 0 '14.002.08.243.0801.2083

2, DAS OBRIGAÇÔES

r
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Constituem
a)

b)

obrigagÕes da CONTRATADA:
assumir todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execuçáo do contrato.
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaÇÕes assumidas, as condiÇÕes de habilitaÇão e qualificaçâo exigidas
nos termos da lei;
Apresentar durante a execuçáo do contrato, se solicitado documentos que
comprovem estar cumprindo a legislaçáo em vigor quanto às obrigaçÕês
assumidas, em especial, encargos sociais, previdenciários, tributários e
fiscais.

c)

Constituem obrigaçÕes da CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) dar à CONTRATADA as condiÇÕes necessárias a regular execuçâo de contrato.

CLAUSULA NONA: INEXECUÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração Municipal, em caso de
rescisão administrativa, previsto no Art. 79 da Lei Federal n.o 8.666/93. sem que caiba à
CONTRATADA indenizaÇão de espécie alguma.

CLAUSULA DÉCIMA: RESCISÃO OO CONTRATO
O presente contÍato sem prejuízo das penalidades previstas, poderá ser rescindido

sempre que Ocorrer qualquer um dos motivos enumerados no artigo 78 da Lei Federal n.o
8.666/93, e se processará na forma do disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: PENALIDADES
Ao contratado total ou parcialmente inadimplente, seráo aplicadas as sançóes legais,

previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, a saber:
l- Advertência;
ll - Multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, que será

aplacada na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigaçÕes assumidas pela(s)
contratada(s), sem prejuÍzo de outras penalidades previstas pela Lei n.o 8.666/93 e demeis
legislaçÕes pertinentes á matéria.

lll - Suspensáo do direito de licitar e contratar junto a Prefeitura, pelo prazo de até
02 (dois) anos, na ocorrência da rescisão de pleno direito do contrato pela falência do
Contratado, ou da rescisão administrativa do Contrato por culpa do mesmo.

lV - Declaração de lnidoneidade para licitar e contratar.iunto a Prefeitura na
ocorrência de rescisão de pleno direito do Contrato de Íalência do contratado ou da
rescisâo administrativa do contrato por culpa do mesmo quando a natureza e âs
características da infraçâo se revistam a juÍzo da Prefeitura, do caráter de especial
gravidade, ou ainda, nos casos em que fatos e penalidades anteriores ou da reincidência a
indiquem para o resguardo do interesse do Serviço Público.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos neste contrato serão regulamentados na Íorma estabelecida pelo
Código Civil Brasileiro, Leis e Decretos em vigor.

CLAUSULAS DÉCIMA TERCEIRA: DAS ALTERAçÔES CONTRATUAIS

O presente termo de contrato poderá ser alterado nas situaçóes estabelecidas pelo Art.
65 da Lei Federal n.o 8.666/93, atravês de aditivo próprio, devidamente formalizado e apensado
ao procedimento originário.

cLÁUSULA oÉcIMA QUARTA: DO GESTOR

-
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Fica nomeado como Gestor deste contrato o sr. odaiÍ José Ferreira de Lima, inscritono CPF/MF sob. n' 857.956.í59-o a quem caberá a íscarização oo tiet cumprménto oàstermos acordados, conÍorme o artigo 67 da Lei Federal n. g.666/93.

CLAUSULA DEctMA eUtNTA: DA FRAUOE E DA CORRUPçÃOl- os licitantes devem observar e o contratado deve obseivar e fazer observaÍ, por seusfornecedores e subcontratados, se admitida subcontrataçâo, o mais alto p"dàó i; ófr;;durantê todo o processo de licitação, de contrataçâo e de eiecução do objeto contratuai.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de inÍruenciar a ação de servidoí púbrico no pro""".ô'áb li"itJúi
ou na execução de contratoi

b) "prática fraudurenta": a farsiÍicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de infruenciar oprocesso de licitaçáo ou de execução de contrato;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo licitador, visando
estabelecer preÇos em níveis artificiais e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causaÍ dano, direta ou indiretamente, àspessoas ou sua propriedade, visando inÍluenciar sua participaçâo em um processo licitatbrio
ou aÍetar a execuÇáo do contrato.

!) "nrática obstÍutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou
fazer declaraçÕes farsas aos representantes do organismo financeiro murtrateiar, com ã
objetivo de impedir materiarmente a apuraçáo de aÉgaçÕes de prática prevista aóimà; 1iDatos cuja intençeo seja impedir materiarmente o eieicício do direito o" o organiéÀó
financeiro multilateral promover inspeção.

ll - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este orgaáismo impoiá sanção sobre uma 

"rpr"iáou pessoa física, inclusive declarando-a inelegivel, indefinidàmente ou por prazo
determinado, para a outorga de contratos financiàdos pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente oú por meio de um agente,
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participãr da
licitaçâo ou da execução um contrato Íinanciado pelo organismo.

lll - considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição
para a contÍatação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ler
financiado, em parte ou integralmente, por organismo Ílnanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçáo do conirato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitaçáo e à exeóuçáo do contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: FORO

a soluçáo de qualquer duvidas, legltimas ou açÕes decorrentes deste contrato,
fica eleito pelos contratantes, o foro da comarca de pitanga - paraná, com expressa renuncia
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

cLAUSULA DÉCtMA SÉTtMA: DAS DtSpOStçÕEs FtNAts
E, para eficácia do termo de conÍato de fornecimento, firmam CONTRATANTE e

CONTRATADA o presente em 03 (kês) vias de iguat teor e forma, que vai assinado pelas
partes contratantes e testemunhas.

Santa Maria do Oeste-Pr, 23 de Agosto de 2019.
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Contratado:

JOÃo VITOR DE MIRANDA

Contrata nte

JOS OLDO OLIVEIRA
Prefeito l\4un icipal

Testemu

João o da Rocha
RG.:í2.636.518-7
CPF: 109.392.239-70

Contratado

Fernando
RG: 7.605.'179-8
CPF: 033.183.689-03

1
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Comun icado

Santa Maria do Oeste-Pr, 24 Setembro 2019

nde
tro

FLS,N"t8

Comunico que a Empresa JOÃO VITOR DE MIRANDA, inscÍita no C N P J n."

78.914.306/0001-40, com sede na Rua AntÔnio Esteche, 50, Centro, Goioxim/Pr, foi convocado
para assinatura do contrato, o qual não compareceu para assinatura do mesmo, considerando

assim que não houve anteresse por parte da Empresa.
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